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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido condenando o réu a implantar a aposentadoria por tempo de contribuição especial de professor desde 06/05/2009. 

Contrarrazões apresentadas.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional
Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.
A concessão de pensão por morte demanda a comprovação do óbito, da qualidade de dependente de quem postula o benefício, além da qualidade de segurado do falecido. Em suma, o óbito, ocorrido em 08/05/2000, restou devidamente comprovado mediante certidão oficial à fl. 10. E a qualidade de dependente do autor restou evidenciado, conforme certidão de nascimento fl.35, dando conta que o autor, filho do de cujus, nasceu em 22/09/1996. 

Em razão do princípio do tempus regit actum, a data do óbito pode influenciar na contagem (visto que, em cada período, estava em vigência uma determinada lei): - Óbitos ocorridos até 10/11/1991 (Lei n. 9.528/1997): a DIB é a data do óbito, independente da data do requerimento, seja o dependente capaz ou incapaz, devido à redação original do art. 74 da Lei 8.213/1991. Neste caso, os dependentes terão direito a receber as parcelas vencidas desde a data do óbito, respeitada a prescrição quinquenal; - Óbitos ocorridos entre 11/11/1991 e 04/11/2015 (Lei n. 13.183/2015): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 30 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 30 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos entre 05/11/2015 (Lei 13.183/2015) e 17/01/2019 (MP n. 871/2019): a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 90 dias depois deste; b) à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 90 dias;  c) à data da decisão judicial, no caso de morte presumida. - Óbitos ocorridos a partir de 18/01/2019 (MP n. 871/2019 e Lei n. 13.846/2019) – redação atual do art. 74: a DIB corresponderá: a) à data do óbito, quando requerida em até 180 dias depois deste, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 após o óbito, para os demais dependentes; à data do requerimento (DER), quando requerida após o prazo de 180 dias;  à data da decisão judicial, no caso de morte presumida.

In casu, a controvérsia dos presentes autos cinge-se na verificação do direito do autor em receber os valores atrasados desde óbito até a data do requerimento. Na data do passamento, o autor tinha 4 (quatro) anos de idade, porém, completou 16 anos em 22/09/2012 e foi formulado requerimento ao benefício somente em 21/01/2013. 

Nesse sentido, a lei 8.213/91, vigente à época do requerimento administrativo é clara ao afirmar que: Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste. Importante destacar que a legislação ao tempo do óbito e de quando o menor autor completou 16 anos de idade, art. 79 da Lei n. 8.213/91, vedava a prescrição e a decadência contra os menores, incapazes e ausentes. Não se falava em absolutamente incapaz, mas incapaz, de modo que abrangia todos os menores relativa e absolutamente incapazes. A MP 871, de 18/1/2019, revogou o art. 79 e passou a submeter os menores a partir de 16 anos a um prazo de requerimento de 180 dias. 

A jurisprudência à época assim se firmou: “A expressão 'pensionista menor', de que trata o art. 79 da Lei nº 8.213, de 1990, identifica uma situação que só desaparece aos dezoito anos de idade, nos termos do art. 5º do Código Civil. Recurso especial provido para que o benefício seja pago a contar do óbito do instituidor.”. (REsp 1405909/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 09/09/2014).

Deve-se, destarte, retroagir a data de início do benefício até a data do óbito, com o pagamento das diferenças não pagas neste período.
Apelo do autor provido para julgar procedente o pedido condenando o INSS a retroagir a DIB da pensão por morte à data do óbito, com o pagamento das parcelas correspondentes ao período entre o óbito do segurado e a implantação do benefício. Juros de mora e correção monetária pelo Manual de Cálculos do CJF em vigor. 

Honorários advocatícios de 11% (onze por cento) sobre o valor da condenação até esta data, cosoante enunciado da Súmula n. 111 do STJ.
É como voto. 

Salvador-BA, 26 de fevereiro de 2021.

JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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